
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.314 - MS (2012/0014435-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
ADVOGADO : JOSÉ VALERIANO DE S FONTOURA E OUTRO(S) - MS006277 
AGRAVADO  : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E OUTRO(S) - SP139512 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO EM DECISÃO DA PRIMEIRA INSTÂNCIA 
MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO.  JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. DISSIDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 284 DO STF. 
1. O STJ possui entendimento de que o magistrado tem ampla liberdade para  analisar a 
conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo proceder  ao  julgamento  
antecipado da lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para a 
formação da sua  convicção  quanto às questões de fato ou de direito vertidas no 
processo,  sem  que  isso implique qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
2. Para uma análise em sentido contrário, que leve à modificação do julgado, revela-se   
indispensável   a  reapreciação  do  conjunto probatório  existente  no  processo,  o  que  
é  vedado  em  Recurso Especial, em virtude do preceituado na Súmula 7/STJ.
3. Inadmissível o recurso especial que, fundamentado na existência de divergência 
jurisprudencial, limita-se à mera transcrição de ementas, sem mencionar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, tampouco indica 
quais preceitos legais foram interpretados de modo dissentâneo, o que atrai a incidência 
da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.314 - MS (2012/0014435-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
ADVOGADO : JOSÉ VALERIANO DE S FONTOURA E OUTRO(S) - MS006277 
AGRAVADO  : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E OUTRO(S) - SP139512 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Município de Brasilândia contra decisão proferida em recurso 

especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 538, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO EM DECISÃO DA PRIMEIRA 
INSTÂNCIA, MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. 
REEXAME. ANÁLISE DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES DO STJ.  
DISSIDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 284 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, o agravante aduz a ocorrência de dissidio e que a não observância do 

cotejo analítico não é pode de per si, ser causa de inadmissão do apelo nobre, uma vez que, no caso,  

há cumulação entre alínea a e c do dispositivo constitucional, ou seja a alínea c estaria incluída no 

conteúdo da alínea a.

Sustenta que "quando se compara a divergência de entendimento do Tribunal que proferiu 

o acórdão recorrido e o entendimento diverso de outro Tribunal a respeito do mesmo dispositivo 

federal, nada mais nada menos, o recorrente está comprovando que está havendo contrariedade à 

lei federal".

Por fim, defende não se caso de aplicação da Súmula 7/STJ ao caso dos autos, uma vez 

que "não se pretende que haja julgamento pelas valorações das provas contidas nos autos, mas sim, 

que haja julgamento a respeito da decisão recorrida, que impediu a produção de prova essencial para 

o caso posto à apreciação" (fl. 559, e-STJ).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 
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É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO EM DECISÃO DA PRIMEIRA INSTÂNCIA 
MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO.  JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. DISSIDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 284 DO STF. 
1. O STJ possui entendimento de que o magistrado tem ampla liberdade para  analisar a 
conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo proceder  ao  julgamento  
antecipado da lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para a 
formação da sua  convicção  quanto às questões de fato ou de direito vertidas no 
processo,  sem  que  isso implique qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
2. Para uma análise em sentido contrário, que leve à modificação do julgado, revela-se   
indispensável   a  reapreciação  do  conjunto probatório  existente  no  processo,  o  que  
é  vedado  em  Recurso Especial, em virtude do preceituado na Súmula 7/STJ.
3. Inadmissível o recurso especial que, fundamentado na existência de divergência 
jurisprudencial, limita-se à mera transcrição de ementas, sem mencionar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, tampouco indica 
quais preceitos legais foram interpretados de modo dissentâneo, o que atrai a incidência 
da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo interno 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de infirmar a 

decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

 Ao contrário do que alega o agravante, o conhecimento de Recurso Especial fundado na 

alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 

eles, sendo indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
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parágrafo único, do CPC/1973 e no art. 1.029, §1º do CPC/2015, e art. 255 do RI/STJ) impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal. 

In casu, o recorrente, não cumpriu as exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, 

pois não realizou o devido cotejo analítico entre os acórdãos ditos divergentes, tampouco indicou as 

circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos confrontados, atraindo o óbice da  

Súmula n. 284/STF.

Ademais, mesmo que se pudesse ultrapassar os óbices apontados acima, ainda assim o 

alegado dissídio jurisprudencial restaria prejudicado, isso porque esta Corte Superior de Justiça tem 

entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  

jurisprudencial,  uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  apresentados  e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o 

Tribunal de origem deu solução à causa.

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 

entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de convicção do autos, entendeu 

que não ocorreu cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide e concluiu como 

suficientes as provas contidas nos autos, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática. 

A jurisprudência desta Corte é firme no entendimento de que a análise quanto à 

necessidade de produção de determinada prova esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto seria 

necessário reexaminar as circunstâncias fáticas e o conjunto probatório constante dos autos para 

concluir se a produção da prova almejada pelos recorrente seria, ou não, imprescindível para o 

julgamento da demanda. 

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 
544, DO CPC/1973) - AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE, AO PROVER ANTERIOR REGIMENTAL, CONHECEU 
DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando o 
julgador entender substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade 
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de dilação probatória.
2. A avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios, justificadores do 
julgamento antecipado da lide quanto da necessidade  de  outras  provas  demandaria 
incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável em recurso especial. 
(AgInt no AREsp 875.916/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe 01/08/2016) 
3. (...)
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp 547.912/SP, Rel. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 10/10/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73.INEXISTÊNCIA.  DEVIDO  ENFRENTAMENTO  DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ.  PRORROGAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  
INTERNA.  NATUREZA RELATIVA. ALEGAÇÃO   TARDIA.   PRECLUSÃO.  
EXECUÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA, INVERSÃO  DO ÔNUS DA 
PROVA E CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. ANÁLISE   COM  
BASE  NAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  REEXAME  DO  CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. COBRANÇA 
PELO USO DE  FAIXA  DE  DOMÍNIO.  ART. 11 DA LEI 8.987/95. POSSÍVEL 
DESDE QUE PREVISTA  NO  CONTRATO.  CASO SOB ANÁLISE. 
PREVALÊNCIA DA DISPOSIÇÃO LEGAL. INSTRUMENTO PARTICULAR. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MULTA EM  EMBARGOS  
DECLARATÓRIOS.  ART.  538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. 
REITERAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO.
(...)
5. Insuscetível  de  revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal  de  
origem  que,  com  base  nos elementos de convicção do autos,  entendeu  que  não  
ocorreu  cerceamento  de  defesa  com  o julgamento  antecipado da lide e concluiu 
como suficientes as provas contidas   nos  autos,  com  indeferimento  da  produção  
de  provas prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que 
é obstado pela Súmula 7/STJ.
(...)
(...)
10.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  Tribunal tem entendimento  no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  
jurisprudencial,  uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  apresentados  e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
(...)
(AgInt no AREsp 793.457/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30/08/2016)

DIREITO   ADMINISTRATIVO.   AÇÃO   POPULAR.  CONCESSÃO  DE  
SERVIÇOS PÚBLICOS.  LIMPEZA URBANA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. REEXAME DE MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. O STJ possui entendimento de que o magistrado tem ampla liberdade para  
analisar a conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo   
perfeitamente  indeferir  provas  periciais,  documentais, testemunhais  e/ou  
proceder  ao  julgamento  antecipado da lide, se considerar que há elementos nos 
autos suficientes para a formação da sua  convicção  quanto às questões de fato ou 
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de direito vertidas no processo,  sem  que  isso implique qualquer ofensa aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.
2.  Assim, quanto aos arts. 131, 330, I, 458, II, do CPC, o Tribunal a  quo,  
soberano  na análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu  que,  no  caso  
concreto, o cerceamento da participação da Municipalidade  nos autos não autorizava 
o prosseguimento do feito e o julgamento antecipado da lide.
3.  Para uma análise em sentido contrário, que leve à modificação do julgado,   
revela-se   indispensável   a  reapreciação  do  conjunto probatório  existente  no  
processo,  o  que  é  vedado  em  Recurso Especial, em virtude do preceituado na 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 859.429/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/09/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. De acordo com o princípio do livre convencimento, não há cerceamento de 
defesa quando o magistrado, com base em suficientes elementos de prova e objetiva 
fundamentação, julga antecipadamente a lide. 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1206422/TO, Rel. Min. João 
Antonio de Noronha, Terceira Turma, DJe 01/07/2013) 

Ademais, a apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são princípios 

basilares do sistema processual civil brasileiro. Nesse sentido, os seguintes julgados: 

ESPECIAL. REPRESENTANTE DO PARQUET. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
LEGITIMIDADE. PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 26, § 2º, DA 
LOMP. DIVULGAÇÃO TELEVISIVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ARTS. 130 E 330, I, DO CPC. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. 
(...) 
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, tendo o Tribunal a quo 
concluído que a lide poderia ser julgada antecipadamente por estarem presentes as 
hipóteses do art. 330, I e II, do CPC, é inviável, em sede de recurso especial, rever 
tal entendimento. 
(...) 
6. Recurso especial não conhecido". (REsp 1162598/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 2/8/2011, DJe 8/8/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 130 DO CPC. 
FACULDADE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O V. ACÓRDÃO ATACADO E OS PARADIGMAS 
COLACIONADOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. 
I - A regra do art. 130 do CPC não impõe uma obrigação e, sim, faculta ao juiz 
determinar a realização de provas a qualquer tempo, conforme o seu livre 
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convencimento (precedentes: REsp 278905/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJU de 01.02.2006 e AgRg no Ag 583575/SP, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJU de 
02.10.2006). 
II - É inviável, em sede de recurso especial, verificar a necessidade da produção de 
provas, a fim de anular o julgamento antecipado da lide, por ser indispensável o 
reexame do conjunto fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ. III - A 
divergência jurisprudencial, para restar caracterizada, deve alcançar as peculiaridades 
juridicamente relevantes do caso. Não havendo similitude fática entre o v. acórdão 
hostilizado e os paradigmas, o dissídio não pode ser reconhecido. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp nº 1.063.041/SC, Relator o Min. FELIX FISCHER, DJe 
de 17/11/2008) 

Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0014435-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.440.314 / MS

Números Origem:  20080291502  20080291502000100  20080291502000101  30080000843

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
ADVOGADO : JOSÉ VALERIANO DE S FONTOURA E OUTRO(S) - MS006277 
RECORRIDO : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E OUTRO(S) - SP139512 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
ADVOGADO : JOSÉ VALERIANO DE S FONTOURA E OUTRO(S) - MS006277 
AGRAVADO  : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON E OUTRO(S) - SP139512 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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